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                                            LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2014 DE 21 MARÇO DE 2014.
DISPÕE SOBRE A REFORMULAÇÃO DO PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE BELMONTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DO OBJETO DA LEI
Art. 1º A presente Lei Complementar dispõe sobre a reformulação do Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Belmonte, instituído pela Lei Complementar n. 005, de 07 de abril de 2008, de acordo com o artigo 6º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, artigos 206 e 211 da Constituição Federal, artigos 8º e 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, artigo 40 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, bem como com as disposições pertinentes do Conselho Nacional de Educação.

CAPITULO II

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º O Plano de Carreira e Remuneração de que trata esta Lei Complementar tem por objetivo reestruturar o Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Belmonte, estabelecendo normas de enquadramento e vencimentos construídos de maneira a incentivar a formação, o aperfeiçoamento, a atualização e a especialização dos profissionais, para propiciar a melhoria do desempenho de suas funções ao formular e executar as ações estabelecidas pelas políticas nacionais e pelos planos educacionais do Município.

Art. 3º Os critérios para a remuneração dos profissionais do magistério pautar-se-ão nos preceitos da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que estabelece o Piso Salarial Profissional Nacional, e no artigo 22 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre a parcela da verba do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Magistério, destinada ao pagamento dos profissionais do magistério, bem como no artigo 69 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que define os percentuais mínimos de investimento dos entes federados na educação.

Art. 4º O presente Plano de Carreira respeitará aos seguintes princípios:

I - reconhecimento da Educação Básica pública e gratuita como direito de todos e dever do Estado, que a deve prover de acordo com o padrão de qualidade estabelecido na Lei Nº 9.394/96, sob os princípios da gestão democrática, de conteúdos que valorizem o trabalho, a diversidade cultural e a prática social, por meio de financiamento público que leve em consideração o custo-aluno necessário para alcançar educação de qualidade, garantido em regime de cooperação entre os entes federados, com responsabilidade supletiva da União;

II - acesso à carreira por concurso público de provas e títulos e orientado para assegurar a qualidade da ação educativa;

III - remuneração condigna para todos e, no caso dos profissionais do magistério, com vencimentos iniciais nunca inferiores aos valores correspondentes ao Piso Salarial Profissional Nacional, nos termos da Lei Nº 11.738/2008;

IV - reconhecimento da importância da carreira dos profissionais do magistério público e desenvolvimento de ações que visem à equiparação salarial com outras carreiras profissionais de formação semelhante;

V - progressão salarial na carreira, por incentivos que contemplem titulação, experiência, desempenho, atualização e aperfeiçoamento profissional; 

VI - valorização do tempo de serviço prestado pelo servidor ao Município que será utilizado como componente evolutivo;

VII - jornada de trabalho preferencialmente em tempo integral de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais, tendo sempre presente a ampliação paulatina da parte da jornada destinada às atividades de preparação de aulas, avaliação da produção dos alunos, reuniões escolares, contatos com a comunidade e formação continuada, assegurando-se, no mínimo, os percentuais da jornada que já vêm sendo destinados para estas finalidades pelo sistema de ensino, de acordo com o respectivo projeto político-pedagógico;

VIII - incentivo à dedicação exclusiva em uma única unidade escolar;

IX - incentivo à integração dos sistemas de ensino às políticas nacionais e estaduais de formação para os profissionais da educação, nas modalidades presencial e a distância, com o objetivo de melhorar a qualificação e de suprir as carências de habilitação profissional na educação;

X - apoio técnico e financeiro, por parte do ente federado, que vise melhorar as condições de trabalho dos educadores e erradicar e prevenir a incidência de doenças profissionais;

XI - promoção da participação dos profissionais do magistério e demais segmentos na elaboração e no planejamento, execução e avaliação do projeto político-pedagógico;
XII - estabelecimento de critérios objetivos para a movimentação dos profissionais entre unidades escolares, tendo como base os interesses da aprendizagem dos educandos;

XIII - regulamentação entre as esferas de administração, quando operando em regime de colaboração, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal, para a remoção e o aproveitamento dos profissionais, quando da mudança de residência e da existência de vagas nas redes de destino, sem prejuízos para os direitos dos servidores no respectivo quadro funcional.

CAPÍTULO III

DOS CONCEITOS E ABRANGÊNCIA DO PLANO DE CARREIRA
Art. 5º Os conceitos adotados na aplicação dessa Lei Complementar são os seguintes:

I – Plano de Carreira e de Remuneração: conjunto de diretrizes e normas que estabelecem a estrutura e procedimentos de cargos, remuneração e desenvolvimento dos profissionais do magistério;

II – Carreira: mecanismos que proporcionam o crescimento do servidor por critérios de titulação, desempenho, aperfeiçoamento ou capacitação e tempo de serviço;

III – Cargo: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidas ao profissional do magistério, previstas no plano de carreira e remuneração, de acordo com a área de atuação e formação profissional;

IV – Categoria Funcional: conjunto de cargos reunidos em segmentos distintos, de acordo com a área de atuação e habilitação profissional;

V – Profissionais em Educação: conjunto de professores, Orientador Pedagógico, Assistente Técnico Pedagógico e demais ocupantes de cargos e funções do quadro do Magistério;

VI – Professor: Membro do Magistério que exerce atividades docentes nas áreas de educação infantil, ensino fundamental, ensino especial e educação de jovens e adultos;

VII – Orientador Pedagógico: membro do magistério que desempenha atividades de administração, coordenação, orientação, atendimento e acompanhamento pedagógico;

VIII – Vencimento: é a retribuição pecuniária como sendo o valor inicial ou base, percebido pelo servidor, pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação ou equiparação para qualquer outro fim;

IX – Remuneração: vencimento do cargo de carreira, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes e temporárias, estabelecidas em Lei;

X – Enquadramento: atribuições de novo cargo, grupo, nível e referência ao servidor levando-se em consideração o cargo atualmente ocupado;

XI – Quadro de Pessoal: conjunto de cargos de provimento efetivo dos profissionais do magistério;

XII – Estágio Probatório: tempo de exercício profissional a ser avaliado pelo período de 03 (três) anos após a posse no cargo efetivo no qual se realiza o Concurso.
Parágrafo único. O membro do Magistério Público que, durante o período de destinado ao estágio probatório, for afastado do seu cargo efetivo para ocupar cargo comissionado, designação em função gratificada ou agente político, terá a contagem de tempo suspensa, ressalvadas situações afins ou correlatas.

Art. 6º Integram a Carreira do Magistério, os profissionais que exercem as atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção, administração, coordenação e orientação educacional.

Art. 7º  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; 

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. 

Parágrafo único.  A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: 

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; 
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades. 

TÍTULO II

DO PROVIMENTO E DA VACÂNCIA DOS CARGOS DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO EM CARÁTER EFETIVO
Art. 8º Os cargos de provimento efetivo do Magistério Público Municipal classificam-se em Professor, Orientador Pedagógico e Assistente Técnico Pedagógico.
Art. 9º São requisitos básicos para provimento de cargo efetivo de membros do Magistério Público Municipal:

I – aprovação em concurso público de provas e títulos, obedecidos à ordem de classificação e o prazo de validade do concurso;

II – idade mínima de 18 (dezoito) anos;

III – nacionalidade brasileira;

IV – gozo dos direitos políticos;

V – regularidade em relação às obrigações eleitorais e, se homem, também às militares;

VI – nível de escolaridade exigido para o cargo;

VII – aptidão física e mental comprovada em prévia inspeção médica oficial, admitida à incapacidade física parcial, na forma estabelecida em lei.
§ 1°. As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos, desde que sejam estabelecidos em lei.

§ 2°. Às pessoas portadoras de deficiência, para as quais serão reservadas até 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no certame, é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras.

Art. 10. Para preenchimento dos cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal deverá ser observada a escolaridade e a qualificação profissional exigidas, bem como a natureza e a complexidade das atribuições a serem desempenhadas por seus ocupantes, na forma disposta no respectivo Edital de Concurso Público.

CAPÍTULO II

DO CONCURSO PÚBLICO, LOTAÇÃO E REMOÇÃO
Art. 11. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, prorrogável, uma única vez, por igual período.

Parágrafo único. A aprovação em concurso não cria direito à nomeação, mas esta, quando se der, far-se-á na ordem de classificação dos candidatos, após atendimento aos requisitos legais.
Art. 12. O prazo de validade do concurso, os requisitos a serem satisfeitos e as condições de sua realização serão estabelecidos em regulamento e edital, garantida a ampla publicidade. 

§ 1º. Do edital do concurso deverão constar, entre outros, os seguintes requisitos:

I – denominação do cargo, vencimento e número de vagas a serem preenchidas, distribuídas por área de especialização ou disciplina, quando for o caso;

II – grau de escolaridade exigível.
§ 2º. O edital será publicado pelo menos 30 (trinta) dias antes da data prevista para a realização das provas.
Art. 13. Aos candidatos serão assegurados amplos recursos nas fases de homologação das inscrições, publicação de resultados parciais e finais.

Art. 14. Na realização do concurso de provas e títulos serão aplicadas provas escritas, conforme as características do cargo e as especificações constantes no edital.

Parágrafo único. As provas para os cargos do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal serão orientadas para as áreas de atuação estabelecidas no Anexo II desta Lei Complementar, de forma a atender às necessidades do Sistema Municipal de Ensino.
CAPÍTULO III

DAS GRATIFICAÇÕES
Art. 15. O profissional em educação do Magistério público Municipal ocupante do cargo de Professor, em regência de turma, fará jus à gratificação de incentivo à regência de classe sobre o vencimento do cargo efetivo, nos seguintes percentuais:

I – escola multisseriada no percentual de 15% (quinze) por cento;

II – do 1º ao 5º ano do ensino fundamental e educação infantil no percentual de 10% (dez) por cento, incluindo os professores de disciplinas diversificadas;
III – do 6º ao 9º ano do ensino fundamental e médio no percentual de 10% (dez) por cento.

Parágrafo Único. Quando o professor atuar simultaneamente em escola multisseriada e em turmas do 1º ao 9º ano, a gratificação de regência de classe será de 15% (quinze) por cento sobre o vencimento.

Art. 16. As gratificações de que trata o artigo anterior serão suspensas quando o profissional em educação afastar-se das atividades inerentes ao seu cargo, exceto no caso de licenças para tratamento de saúde, gestante, paternidade, prêmio e férias.

Art. 17. Ao membro do magistério docente ou assistente, com exercício no órgão central da Secretaria Municipal da Educação ou no exercício da função de suporte pedagógico, não ocupante de cargo comissionado, será concedido 20% (vinte) por cento de gratificação sobre o seu respectivo vencimento.

Art. 18. O membro do magistério efetivo designado para exercer a função de Diretor de Escola, fará jus à gratificação por função, observando os seguintes critérios e percentuais incidentes sobre o respectivo vencimento do cargo de provimento efetivo:

I –  escola com até 200 (duzentos) alunos: 25% (vinte e cinco) por cento;

II – escola de 201 (duzentos e um) até 400 (quatrocentos) alunos: 30% (trinta) por cento;

III – escola com mais de 400 (quatrocentos) alunos: 35% (trinta e cinco) por cento.

Parágrafo único. Caso a designação para a função referida neste artigo recaia sobre servidor com carga horária inferior ao limite máximo de 40 (quarenta) horas semanais, esta será automaticamente elevada ao limite, enquanto perdurar a designação. 
TITULO III

DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRA

Art. 19. O Plano de Carreira do Município de Belmonte será constituído de:

I – Quadro de Pessoal dos Profissionais do Magistério;

II – Tabelas de vencimentos;

III – Enquadramento; 
IV – Progressão Funcional.

CAPITULO I

DO QUADRO DE PESSOAL DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

Art. 20. Além da conceituação, entende-se por pessoal do Quadro do Magistério Público Municipal o conjunto de servidores que, nas unidades escolares e demais órgãos da estrutura da Secretaria Municipal de Educação, ministra aulas ou administra, assessora, dirige, supervisiona, coordena, orienta, planeja e avalia as atividades inerentes ao ensino e à educação a cargo do Município e que, por sua condição funcional, está subordinado às normas pedagógicas.
Art. 21. O Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal é composto dos seguintes cargos:

I – Professor;

II – Orientador Pedagógico;
III – Assistente Técnico Pedagógico.

CAPÍTULO II

DO INGRESSO E DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO
Art. 22. O ingresso para os cargos de professor será realizado mediante concurso público de provas e títulos e para os cargos de Orientador Pedagógico e Assistente Técnico Pedagógico mediante concurso de provas, tudo de acordo com as respectivas habilitações e observadas às normas gerais constantes do Regime Jurídico dos Servidores Municipais e no Edital de Concurso Público.

Art. 23. Os concursos públicos para provimento do cargo de Professor serão realizados por Áreas de Atuação, estabelecidas da seguinte forma:

I - Área I - para atuação na Educação Infantil, exigindo-se como habilitação mínima: diploma e histórico escolar de conclusão de curso superior de Licenciatura Plena em Educação Infantil ou complementação/aprofundamento pedagógico, para atuação na área e demais atividades pedagógicas determinadas nesta Lei Complementar;

II – Área II - para atuação nas séries/anos iniciais do Ensino Fundamental, exigindo-se como habilitação mínima: diploma e histórico escolar de conclusão de curso superior de Licenciatura Plena em Pedagogia ou complementação/aprofundamento pedagógico, para atuação nas séries iniciais do ensino fundamental e demais atividades pedagógicas determinadas nesta Lei Complementar;

III - Área III – DISCIPLINAS ESPECÍFICAS: Para atuação: nas séries/anos iniciais do Ensino Fundamental; no Ensino Médio; na Educação de Jovens e Adultos; na Educação Infantil: diploma e histórico escolar de conclusão de curso superior de Licenciatura Plena ou Licenciatura Curta com complementação pedagógica, na respectiva área de atuação (disciplina).

IV – Área IV - para atuação na Disciplina de Informática, exigindo-se como habilitação mínima: Curso Emergencial de Licenciatura Plena de Formação de Professores ou Complementação Pedagógica acrescido do Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior em Informática, Ciência da Computação, Sistemas de Informação, Redes de Computadores, Manutenção de Computadores ou Tecnólogo em Informática, ou Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior em Licenciatura Plena com Ênfase em Tecnologia da Informação;

V – Área V - para atuação na Educação Especial, exigindo-se como habilitação mínima: Diploma e Histórico Escolar de Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia – Educação Especial; ou Diploma e Histórico Escolar de Curso de Licenciatura Plena em Educação Especial; ou Diploma e Histórico Escolar de Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com Curso de Complementação/Aprofundamento em Educação Especial.
Seção I

Da Nomeação e da Posse

Art. 24.  A nomeação para cargo de carreira depende de prévia habilitação em concurso público, obedecidos à ordem de classificação e o prazo de sua validade.

Art. 25.  A nomeação para os cargos do Quadro de Pessoal do Magistério far-se-á:

I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargos de carreira;

II – em caráter temporário, quando se tratar de cargos em comissão.

Art. 26.  O servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo sujeitar-se-á ao estágio probatório.

Art. 27. Posse é a aceitação expressa do cargo identificado no ato da nomeação, com o compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura do termo pela autoridade competente e pelo empossado.

§ 1º O prazo para a posse é de 15 (quinze) dias, prorrogável uma vez por até igual período, a requerimento do interessado, contando:

I – da data de publicação do ato de nomeação;

II – do término da licença ou afastamento, tratando de servidor municipal sujeito ao regime estatutário, licenciado ou legalmente afastado.

§ 2º Se a posse não se der no prazo legal, o ato de nomeação será tornado sem efeito e, sendo o caso, nomeado imediatamente o próximo classificado no concurso.

Art. 28. A posse depende da apresentação pelo empossado de:

I – prova de aptidão física e mental para o exercício do cargo, constante de atestado médico oficial do município;

II – declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio;

III – declaração de que a posse do cargo não implica em acumulação proibida de cargo, emprego ou função pública;

IV – comprovante da habilitação necessária ao ingresso;

V – outros documentos necessários ao ingresso no serviço público Municipal, não exigidos por ocasião da inscrição, se for o caso.

Seção II

Do Estágio Probatório

Art. 29. O membro do magistério público municipal nomeado para cargo de provimento efetivo, ao entrar em exercício, ficará sujeito ao estágio probatório com duração de três anos.

§ 1° O estágio probatório ficará suspenso nos afastamentos para o exercício de cargo comissionado e nos demais casos previstos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

§ 2° No período destinado ao estágio probatório, as habilidades e a capacidade funcional do Membro do Magistério Público Municipal serão objeto de avaliação de desempenho, observados, entre outros, os seguintes fatores: 

I – pontualidade e assiduidade; 

II – participação na elaboração e execução de projetos pedagógicos na escola; 

III – gestão de classe, responsabilidade e disciplina; 

IV – domínio dos conteúdos aplicados em sala de aula; 

V – interesse e cooperação nas atividades de articulação com a comunidade; 

VI – relacionamento humano no trabalho; 

VII – iniciativa e criatividade nas atividades curriculares que inovam o trabalho docente; 

VIII – autodesenvolvimento nas ações pedagógicas; 

IX – qualidade do trabalho; 

X – ética profissional. 

Art. 30. A verificação dos requisitos mencionados no artigo anterior será efetuada por uma comissão constituída de 05 (cinco) membros, sendo todos nomeados pelo Executivo, assim distribuídos:

I - um (01) indicado pelo Conselho Municipal de Educação;

II - um (01) indicado por seus pares;

III - um (01) indicado pela Secretaria da Administração; 

IV - dois (02) indicados pela Secretaria Municipal de Educação, dentre servidores estáveis pertencentes ao Grupo do Magistério.

§ 1º Ao membro do Magistério Público Municipal em estágio probatório será dada ciência semestralmente do processo de acompanhamento do seu desempenho, concedendo-lhes vistas, a cada avaliação, e na hipótese de conclusão para fim de exoneração, o prazo de 5(cinco) dias para apresentação da defesa.

§ 2º Trinta dias antes do término do período do estágio probatório, será submetida a homologação da avaliação do desempenho do servidor à autoridade competente para julgamento do mérito.

§ 3º A avaliação do estágio probatório será feita semestralmente e registrada em instrumentos específicos.

§ 4º O membro do Magistério Público Municipal que não satisfizer os requisitos exigidos para aprovação no estágio probatório, será exonerado do cargo que ocupa.

§ 5º A avaliação do estágio probatório deve ser exclusivamente na função para que foi concursado.

§ 6º Durante o período do estágio probatório, o membro do Magistério Público Municipal não terá direito aos benefícios do progresso funcional.

§ 7º A forma de aferição dos requisitos do estágio probatório será disciplinada em regulamento próprio, observando-se, quanto à média necessária à aprovação e demais requisitos, o contido no Estatuto dos Servidores.

Seção III

Exoneração e Demissão

Art. 31. Exoneração é o desligamento do Membro do Magistério Público Municipal concursado. 

Art. 32. Dar-se-á a exoneração: 

I – a pedido do profissional; 

II – de ofício. 

§ 1º A exoneração a pedido, ocorrerá quando o profissional solicitar, junto ao Departamento de Pessoal, o seu desligamento do Magistério Municipal. 

§ 2º Será exonerado de ofício o Membro do Magistério Público Municipal que, tendo tomado posse, não entrar em exercício no prazo estabelecido e, mediante processo administrativo disciplinar, quando não satisfeitas às condições do estágio probatório. 

Art. 33. A demissão será aplicada ao Membro do Magistério Público Municipal como penalidade, mediante processo administrativo disciplinar, que assegure ampla defesa e o contraditório, nos termos desta Lei Complementar e do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

TÍTULO IV
DA FIXAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL

CAPITULO I

DA LOTAÇÃO E EXERCÍCIO

Art. 34. O profissional do magistério quando nomeado será lotado na Secretária Municipal de Educação e terá exercício em uma ou mais unidades escolares, onde houver vaga.

§ 1º A escolha de vaga será regulamentada e realizada pela Secretaria Municipal de Educação, tendo em vista a organização do trabalho escolar, a implementação eficiente do Projeto Pedagógico de cada unidade e observados o interesse da Administração Pública e as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Educação.

§ 2º Conforme a necessidade, a partir da abertura e fechamento de vagas, haverá a destinação dos profissionais para as unidades escolares.

CAPÍTULO II

DA ESCOLHA DE VAGAS

Art. 35. A escolha de vagas ocorre de acordo com o tempo de efetivação de cada profissional, devendo ser assegurada a vaga de acordo com a área de atuação para a qual o servidor foi concursado, cuja escolha será registrada em ata com a ciência do respectivo servidor.

§ 1º A escolha de vagas ocorre anualmente, antes do início do ano letivo.

§ 2º Os critérios para escolha e desempate da vaga da unidade escolar são os seguintes:

I - habilitação compatível, nos termos desta legislação; 

II - maior tempo de serviço efetivo no Magistério Público Municipal de Belmonte;

III - maior tempo de serviço na unidade escolar da vaga;
IV – maior idade;

V – maior número de filhos.

§ 3º Em caso de empate, será feito sorteio entre os candidatos.

Art. 36. O Membro do Magistério Público Municipal não perde a sua vaga na unidade escolar nos seguintes casos:

I – por afastamento para exercer cargo de provimento em comissão na rede municipal de ensino de Belmonte;

II – para atender imperativo de convênio relacionado com a educação;

III – para atender convocação do serviço militar;

IV – para exercer mandato eletivo;

V – nos casos de tratamento de saúde devidamente comprovado mediante atestado médico aprovado pela junta médica, aceito pelo INSS ou decorrente de decisão judicial;

VI – nos casos de licença para repouso à gestante;

VII – nos casos de licença prêmio; 

VIII – na liberação para o exercício de mandato classista.

Art. 37.  O Membro do Magistério Público Municipal que se afastar do cargo por motivos diversos dos constantes no artigo anterior perde sua vaga na unidade escolar e, quando do seu retorno, ocupará vaga no estabelecimento de ensino que tiver disponibilidade, respeitando o cargo e a habilitação, até que seja efetuada nova escolha.

TÍTULO V
DA JORNADA DE TRABALHO

CAPÍTULO I

DO REGIME DE TRABALHO

Art. 38. O Regime de Trabalho estabelecido para os profissionais da educação será de 10 (dez), 20 (vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais.

Parágrafo único. Para os profissionais da educação ocupantes do cargo de Professor, será destinado 1/3 (um terço) da carga horária para horas atividades, nos termos da legislação federal, reservadas para estudo, preparação de aulas, planejamento, avaliação da produção dos alunos, reuniões escolares, contatos com a comunidade, formação continuada e colaboração com a Administração da escola e outras atividades relacionadas à educação.

Art. 39. A carga horária deverá ser cumprida onde for necessário, inclusive em mais de um estabelecimento, conforme a necessidade do Sistema Municipal de Ensino.

Seção I

Da Hora-Atividade

Art. 40.  Na jornada de trabalho dos profissionais da educação ocupantes do cargo de Professor, observar-se-á a proporção de 2/3 (dois terços) da carga horária para as atividades de interação com os educandos e 1/3 (um terço) como hora-atividade, que devem ser cumpridas no próprio estabelecimento de ensino ou na Secretaria de Educação, com o desenvolvimento das atividades a seguir descritas:

I - preparação do trabalho didático e planejamento individual ou coletivo;

II - estudos e aperfeiçoamento;

III - preparação de aulas e demais atividades inerentes ao ensino em sala de aula;

IV - elaboração e execução de projetos didáticos da unidade escolar e interação com a comunidade escolar.

§ 1º O período reservado à hora-atividade sempre será computado em hora-relógio e transformado em horas aula.

§ 2º No período destinado às horas atividades dos professores da Educação Infantil e das séries/anos iniciais do Ensino Fundamental, serão oferecidas ao aluno, as disciplinas de: Educação Física, Artes, Língua Estrangeira, Música, Recreação, Informática, bem como outras disciplinas autorizadas pelo Conselho Municipal de Educação.

Art. 41. Exceto os casos de atuação em aulas excedentes, nos casos e condições previstos nesta Lei Complementar, é considerado acúmulo ilegal de cargo o profissional exercer qualquer outra atividade remunerada durante o tempo destinado ao cumprimento da hora-atividade, na unidade escolar ou fora dela.

Seção II

Da Carga Horária em Sala de Aula

Art. 42. Para fins de atendimento ao período destinado à hora-atividade extraclasse e ao período destinado às atividades com educandos, em sala de aula, observar-se-ão os seguintes critérios:

	Carga horária semanal
	Quantidade de aulas (de 45 minutos)
	Aulas com alunos (atividades em classe)
	Atividades extraclasse (hora-atividade)

	40 horas
	50
	35
	15

	30 horas
	38
	26
	12

	20 horas
	25
	17
	08

	10 horas
	13
	08
	05


§ 1º A complementação da carga horária em sala de aula será efetivada com o intervalo reservado ao recreio, de quinze minutos em cada período de quatro horas de aula, que deve ser monitorado pelos professores.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no Parágrafo anterior, o docente do currículo por disciplinas, cujo número de horas aulas lecionadas for inferior à carga horária normal estabelecida neste artigo, terá de complementar a jornada em outras atividades constantes das atribuições do cargo de professor.

§ 3º O professor poderá atuar em todas as disciplinas em que for habilitado na unidade escolar de seu exercício ou lotação ou em outra unidade escolar, até alcançar o limite estabelecido neste artigo.
Seção III

Da Aula Excedente

Art. 43. Havendo necessidade na unidade escolar, o professor poderá ministrar aulas acima do limite estabelecido no artigo anterior, utilizando-se para tanto do período reservado à hora-atividade, as quais serão remuneradas sob a forma de aulas excedentes, a base de 3% (três por cento) por aula, calculado sobre o vencimento do cargo efetivo ocupado, não podendo ultrapassar a 05 (cinco), 04 (quatro), 03 (três) ou 02 (duas) aulas excedentes por semana para as cargas horárias de 40 (quarenta), 30 (trinta), 20 (vinte) ou 10 (dez) horas semanais de trabalho, respectivamente.

 § 1º Para a escolha das aulas excedentes, de que trata o "caput" deste artigo, será dada prioridade ao professor que contar com maior tempo de serviço no magistério público municipal e havendo empate, aquele que tiver maior tempo de serviço na unidade escolar. 

 § 2º Os valores percebidos a título de aulas excedentes não se incorporam em hipótese alguma à remuneração percebida pelo servidor.

§ 3º O professor que ministrar aulas excedentes nos termos do "caput" deste artigo, deverá cumprir as horas-atividades correspondente à sua carga horária semanal de trabalho, conforme estabelece o artigo 42 desta Lei Complementar.

 

Seção IV

Da Alteração Definitiva e Temporária da Carga Horária

Art. 44.  A alteração de carga horária pode ser definitiva ou temporária, conforme descrito nesta Lei Complementar.

Art. 45.  Ocorrendo a alteração de carga horária, a remuneração será na mesma proporção do cargo efetivo de origem e nos casos de redução da carga horária haverá redução proporcional da remuneração. 

Subseção I

Da Redução

Art. 46.  Sendo do interesse público e a critério da Administração Pública, a pedido do servidor, por escrito, poderá ser reduzida a carga horária, em proporção que não comprometa a qualidade do ensino e o funcionamento da educação municipal.

§ 1º. É vedada a redução que resulte em carga horária inferior a 10 (dez) horas semanais.

§ 2º. A redução será válida para o período de até um ano e não havendo retorno à carga horária anterior, vencido o primeiro ano, será tida como definitiva.
Subseção II

Da Alteração Definitiva

Art. 47.  A alteração definitiva da carga horária do membro do magistério público depende da existência de vaga na rede municipal de ensino, na respectiva área de atuação do servidor, até o limite de 40 horas semanais.

Art. 48. Havendo mais de um interessado na alteração da carga horária, a escolha será precedida de edital expedido para esse fim, e terá preferência o servidor que tiver:

I – maior habilitação compatível, nos termos desta legislação;

II - maior tempo de serviço no Magistério Público Municipal de Belmonte;

III - maior tempo na unidade escolar da vaga;

IV - maior idade;

V - número de filhos; 

VI - sorteio.

Subseção III

Da Alteração Temporária

Art. 49.  Para atender necessidades emergenciais, excepcionais e temporárias, a administração municipal pode promover a alteração temporária de carga horária dos profissionais efetivos, até o limite de 40 (quarenta) horas semanais, observando-se, em caso de mais de um interessado, os critérios previstos no artigo 48 desta Lei Complementar.

Art. 50.  A alteração prevista no artigo anterior tem vigência adstrita ao tempo da existência da necessidade e deverá preceder à abertura de teste seletivo para admissão em caráter temporário.

Parágrafo único.  A remuneração, durante o período de vigência da alteração da carga horária, dar-se-á na mesma proporção daquela prevista para o cargo efetivo titularizado.

TÍTULO VI
DO PROGRESSO FUNCIONAL DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA DA CARREIRA

Seção I

Disposições Gerais

Art. 51. A carreira do magistério público municipal é constituída pelo conjunto dos cargos de Professor, Orientador Pedagógico e Assistente Técnico Pedagógico, estruturada em 04 (quatro) Níveis, sendo um de habilitação e três de titulação, com acesso de acordo com a titulação obtida, subdivididos em três sub-níveis distribuídos cada um em 05 (cinco) Referências, dispostas gradualmente, com acesso sucessivo de Referência a Referência, conforme a tabela do Anexo III desta Lei Complementar.
Parágrafo único. O ingresso na Carreira dar-se-á na Referência inicial e no nível correspondente à habilitação para o cargo, previsto no edital de concurso público.

Seção II

Das Referências
Art. 52. As Referências constituem a linha de progressão dos profissionais regidos por esta Lei Complementar.

§ 1º As Referências são designadas pelas letras A, B, C, D e E sendo esta última e final da Carreira, conforme Tabela constante no Anexo III desta Lei Complementar.

§ 2º Todo cargo se situa, inicialmente, na Referência A e a ela retorna quando vago.

§ 3º Entre uma Referência e outra fica garantido o acréscimo remuneratório de 5,5% (cinco vírgula cinco por cento).
Seção III

Dos Níveis

Art. 53. Para fins de enquadramento na tabela remuneratória de que trata o Anexo III desta Lei Complementar, os Níveis correspondem à habilitação e às titulações dos Membros do Magistério Público Municipal, independente da Área de Atuação.
Art. 54. Os níveis serão designados pelos algarismos 1 (um), 2 (dois), 3 (três) e 4 (quatro) e serão conferidos de acordo com os critérios determinados por esta Lei Complementar, levando em consideração a habilitação e a titulação comprovada pelo servidor, a saber:

I – Nível 1 (um): integrado por Professores com formação específica em nível superior, bem como por profissionais com formação em nível superior próprias para o exercício dos cargos de Orientador Pedagógico e Assistente Técnico Pedagógico, conforme habilitações definidas no Anexo II desta Lei Complementar;
II – Nível 2 (dois): titulação específica, em curso de pós-graduação ao nível de especialização, desde que haja correlação com o curso superior necessário ao ingresso, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

III – Nível 3 (três): titulação específica em curso de pós-graduação, ao nível de Mestrado, desde que haja correlação com a área de atuação;

IV – Nível 4 (quatro): titulação específica, em curso de pós-graduação, ao nível de Doutorado, desde que haja correlação com a área de atuação.

Parágrafo único. Entre um Nível e outro, relacionados no Anexo III desta Lei Complementar, fica assegurado o acréscimo remuneratório de 10% (dez por cento).

CAPÍTULO II
DO PROGRESSO FUNCIONAL

Art. 55. Os membros do Magistério Público Municipal, estáveis no serviço público, progredirão na carreira de forma horizontal e vertical, nos termos desta Lei Complementar.

Art. 56. A progressão horizontal dar-se-á mediante o tempo de serviço.

Art. 57. A progressão vertical dar-se-á mediante a conquista de nova titulação.

Art. 58. Não serão concedidas progressões se no período aquisitivo correspondente o servidor sofrer qualquer uma das seguintes penalidades ou afastamentos:

I – advertência ou suspensão;

II – ter 03 (três) faltas injustificadas ao serviço, no período aquisitivo;

III – ter 09 (nove) chegadas tardias ou saídas antecipadas, sem justificativa e devidamente documentadas e sem prévio aviso; 

IV – contar com mais de 30 (trinta) faltas justificadas, contínuas ou alternadas, exceto quando se tratar de licença para tratamento da própria saúde.

Parágrafo único. Excetua-se do previsto no inciso IV deste artigo a progressão por tempo de serviço, sendo desta descontadas as faltas justificadas na contagem do período aquisitivo.

Seção I

Da Progressão Horizontal Por Tempo de Serviço

Art. 59. A progressão por tempo de serviço, concedida a cada 03 (três) anos de efetivo exercício, equivale à conquista de uma Referência na Tabela que compõe o Anexo III desta Lei Complementar, observando-se os seguintes critérios:

I – dar-se-á de forma automática, assim que completar o período aquisitivo;

II – somente será computado o tempo de serviço efetivo prestado ao Município de Belmonte e após a aprovação no estágio probatório.

Parágrafo único. No caso de cedência ou deslocamento do servidor para exercer cargo comissionado, o tempo de serviço será computado integralmente para fins de aquisição da progressão.

Seção II

Do Progresso Funcional Vertical

Art. 60. O progresso funcional vertical é a progressão na carreira que implica na mudança de Nível, mediante apresentação de certificado de nova titulação ou habilitação na área de atuação, em conformidade com o Anexo III desta Lei Complementar.

§ 1º A progressão por nova titulação ocorrerá no Nível correspondente à habilitação e em referência imediatamente superior ao seu vencimento.

§ 2º A progressão por nova titulação acontecerá a partir da data de apresentação e protocolo do certificado, que comprove a nova titulação do servidor em cursos devidamente reconhecidos.

§ 3º A mudança de Nível para fins remuneratórios será efetivada na folha de pagamento do mês subseqüente ao da apresentação dos documentos necessários ao deferimento do pedido.

§ 4º A progressão prevista no presente artigo não será concedida durante o estágio probatório, garantindo-se a concessão quando da conclusão do mesmo ainda que a nova habilitação ou titulação tenha sido conquistada durante o período de estágio.

§ 5° Somente serão aceitos os cursos de pós-graduação Lato Sensu e Stricto Sensu quando relativos à área específica de atuação.

Seção III
Do Adicional Por Cursos de Aperfeiçoamento
Art. 61. O adicional por cursos de aperfeiçoamento dar-se-á mediante a comprovação de freqüência ou ministração de pelo menos 120 (cento e vinte) horas de cursos na respectiva área de atuação ou de formação continuada na área afim, com interstício mínimo de 03 (três) anos entre uma concessão e outra e corresponderá ao adicional de 2% (dois por cento) sobre o respectivo vencimento, até o limite de 20% (vinte por cento).

§ 1º A progressão por cursos de aperfeiçoamento se dará no mês de abril do ano correspondente, sendo a primeira no ano subseqüente à aprovação no estágio probatório.

§ 2º O servidor deverá entregar as fotocópias dos certificados correspondentes aos cursos de aperfeiçoamento, juntamente com o original, que servirá para validação de cada certificado, a ser apresentado no protocolo geral do Município no período de 1º e 15 de abril do ano da concessão.

§ 3º Será permitida uma única concessão de adicional por cursos de aperfeiçoamento no triênio, independentemente de ter o servidor apresentado certificados da realização de cursos além da carga horária mínima.

Art. 62. Os cursos realizados ou ministrados deverão observar os seguintes requisitos:

I - a carga horária individual de cada curso deverá ser no mínimo de 04 (quatro) horas-aula;

II – o mesmo curso somente será computado uma vez;

III – os cursos deverão ter sido realizados no máximo em três anos anteriores a data da contagem;

IV – as horas restantes de um certificado não serão aceitas para a próxima progressão;

V – serão aceitos cursos presenciais, semipresenciais ou à distância oferecidos pela Administração Municipal, indicados pela mesma ou oferecidos por instituição oficial de ensino;

VI – a carga horária da segunda especialização poderá ser computada uma vez, para a primeira progressão horizontal seguinte a sua conclusão, respeitado o período de anterioridade no limite de até 03 (três) anos da data da concessão.
TITULO VII
DA VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E DAS FÉRIAS
Art. 63. A administração Pública Municipal promoverá a valorização dos profissionais em educação, assegurando-lhes, nos termos do Estatuto e deste Plano de Carreira e Remuneração:
I – ingresso, exclusivamente, por concurso público de provas e títulos;

II – piso salarial profissional de acordo com o Anexo III desta Lei Complementar;

III – dedicação exclusiva ao cargo;

IV – qualificação em instituições credenciadas; 
V – progresso funcional.

Art. 64. É assegurado ao membro do Magistério Público Municipal o aperfeiçoamento profissional continuado, com afastamento periódico não remunerado para este fim, nos termos da legislação específica.

Art. 65. Todo servidor do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal, terá direito, após cada período de 12 (doze) meses de exercício, ao gozo de férias, sem prejuízo da remuneração total a que faz jus, acrescido de 1/3 (um terço) constitucional e nas seguintes condições:

I – 30 (trinta) dias contínuos, acrescidos de até 15 (quinze) dias de recesso, distribuídos conforme o interesse da rede municipal de ensino, para os docentes que estejam em efetivo exercício em sala de aula;

II – 30 (trinta) dias, para os demais integrantes do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal. 

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 66. A partir da entrada em vigor da presente Lei Complementar, o provimento em caráter efetivo do cargo de Professor somente dar-se-á por profissional devidamente habilitado, com ensino superior específico na área de atuação.

Art. 67. O cargo de Professor com habilitação em nível médio, na modalidade normal (magistério), passa a integrar o Quadro em Extinção, que será extinto na medida em que vagar.

§ 1º O ocupante do cargo previsto no caput deste artigo será remunerado de acordo com o previsto na Tabela que compõe o Anexo IV desta Lei Complementar, não sofrendo nenhum decréscimo remuneratório.

§ 2º Ao conquistar a habilitação em nível superior, o profissional de que trata este artigo será enquadrado na tabela remuneratória do Anexo III desta Lei Complementar, respeitando-se o tempo de serviço e demais vantagens remuneratórias conquistadas.

Art. 68. O Regime Jurídico aplicável aos servidores regidos por esta Lei Complementar é o Estatutário, cujo Estatuto dos Servidores Públicos será aplicado, igualmente, aos membros do magistério público municipal.

Art. 69. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder, por ato próprio, o enquadramento dos membros do magistério público municipal na forma prevista nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Para fins de enquadramento na Tabela remuneratória de que trata o Anexo III desta Lei Complementar, serão respeitadas todas as vantagens adquiridas na vigência da legislação anterior, inclusive os avanços decorrentes do tempo de serviço.

Art. 70. A próxima escolha de vagas será feita no início do ano letivo seguinte ao da entrada em vigor da presente Lei Complementar, permanecendo, até então, a atribuição de exercício vigente.

Art. 71. Esta Lei Complementar não prejudica os direitos adquiridos na vigência da legislação anterior.

Art. 72. No mês de janeiro de cada ano os vencimentos constantes nos Anexos desta Lei Complementar serão atualizados nos termos e limites do artigo 5º da Lei Federal n. 11.738, de 16 de julho de 2008.

Art. 73. A admissão de pessoal em caráter temporário, para o exercício de atividades de docência nas unidades educacionais da rede pública municipal, sempre que exceder à capacidade de servidores efetivos e em atendimento a situações temporárias e de excepcional interesse público será feita nos casos e condições definidos em legislação própria.
Art. 74. O servidor admitido em caráter temporário para a função de Professor, perceberá mensalmente retribuição pecuniária equivalente aos níveis de vencimentos iniciais previstos neste Plano de Carreira para o cargo correspondente às funções a serem exercidas pelo contratado, respeitada a carga horária que lhe for atribuída. 

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos professores não habilitados em nível superior, que serão remunerados da seguinte forma:

I – aos habilitados em nível médio, na modalidade normal, será pago o piso salarial do magistério, fixado pela lei federal n. 11.738, de 16 de julho de 2008;

II – aos que não possuem habilitação em nível médio, na modalidade normal, e que estiverem cursando ensino superior específico na área pretendida, será pago 85% (oitenta e cinco por cento) do vencimento inicial previsto para o professor habilitado em nível superior, desde que o candidato esteja cursando no mínimo o 5º período do respectivo curso.

§ 2º Poderá haver fracionamento da carga horária do pessoal admitido nos termos deste artigo, com vencimento proporcional.

Art. 75. Os adicionais e outras vantagens pecuniárias, percebidos pelo membro do Magistério Público Municipal, antes da vigência desta Lei Complementar ficarão mantidos, como direito adquirido.
Art. 76. Fazem parte integrante desta Lei Complementar os seguintes Anexos:

I – Anexo I - Quadro de Pessoal de provimento efetivo;

II – Anexo II - Habilitação necessária ao ingresso;

III – Anexo III - Tabela de Vencimentos e de Progressão Funcional dos profissionais com habilitação em nível superior;
IV – Anexo IV - Tabela de Vencimentos e de Progressão Funcional dos profissionais habilitados em nível médio, na modalidade normal, em extinção;
V – Anexo V - Descrição das atribuições.

Art. 77. Para cobrir as despesas decorrentes desta Lei Complementar, serão usados recursos do orçamento municipal.
Art. 78. Esta Lei Complementar entra em vigor no mês subseqüente à sua  aprovação.

Art. 79. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar n. 005, de 07 de abril de 2008.
Gabinete do Prefeito Municipal de Belmonte, Estado de Santa Catarina, em 21 de março de 2014.
Genésio Bressiani

Prefeito Municipal

Registrada e Publicada nesta data.

Sonia T.G. Morosini

Secretária da Administração.
ANEXO I

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

	CARGO
	Nº VAGAS
	CARGA

HORÁRIA

	Professor
	10
	40 

	
	05
	30

	
	10
	20

	
	05
	10

	Orientador Pedagógico


	01
	20

	
	01
	40

	Assistente Técnico Pedagógico
	01
	20

	
	01
	40


ANEXO II – HABILITAÇÃO NECESSÁRIA AO INGRESSO

	CARGO
	HABILITAÇÃO POR ÁREA DE ATUAÇÃO

	PROFESSOR
	ÁREA I - Para atuação na Educação Infantil: diploma e histórico escolar de conclusão de curso superior de Licenciatura Plena em Educação Infantil ou complementação/aprofundamento pedagógico, para atuação na área e demais atividades pedagógicas determinadas nesta Lei Complementar.
ÁREA II - Para atuação nas séries/anos iniciais do Ensino Fundamental: diploma e histórico escolar de conclusão de curso superior de Licenciatura Plena em Pedagogia ou complementação/aprofundamento pedagógico, para atuação nas séries iniciais do ensino fundamental e demais atividades pedagógicas determinadas nesta Lei Complementar.
ÁREA III – DISCIPLINAS ESPECÍFICAS: Para atuação: nas séries/anos iniciais do Ensino Fundamental; no Ensino Médio; na Educação de Jovens e Adultos; na Educação Infantil: diploma e histórico escolar de conclusão de curso superior de Licenciatura Plena ou Licenciatura Curta com complementação pedagógica, na respectiva área de atuação (disciplina).

ÁREA IV - Para atuação na Disciplina de Informática: Curso Emergencial de Licenciatura Plena de Formação de Professores ou Complementação Pedagógica acrescido do Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior em Informática, Ciência da Computação, Sistemas de Informação, Redes de Computadores, Manutenção de Computadores ou Tecnólogo em Informática, ou Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior em Licenciatura Plena com Ênfase em Tecnologia da Informação.
ÁREA V - Para atuação na Educação Especial: Diploma e Histórico Escolar de Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia – Educação Especial; ou Diploma e Histórico Escolar de Curso de Licenciatura Plena em Educação Especial; ou Diploma e Histórico Escolar de Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com Curso de Complementação/Aprofundamento em Educação Especial.



	ORIENTADOR PEDAGÓGICO


	Licenciatura Plena em pedagogia, específica na área de atuação

	ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO
	Licenciatura Plena


ANEXO V

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES

	CATEGORIA FUNCIONAL
	GRUPO
	CÓDIGO

	PROFESSOR
	MAGISTÉRIO
	

	DESCRIÇÃO DETALHADA

	→ Ministrar aulas e orientar a aprendizagem do aluno, em atendimento à legislação do ensino, em especial o artigo 13 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

→ elaborar programas, planos de curso e de aula no que for de sua competência;

→ avaliar o desempenho dos alunos atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados;

→ cooperar com os serviços de orientação, educação e direção escolar;

→ manter a documentação da unidade escolar em dia;

→ promover experiências de ensino e aprendizagem contribuindo para o aprimoramento da qualidade de ensino;

→ participar de reuniões, conselhos de classe, dias de estudos, atividades cívicas e outros;

→ promover aulas e trabalhos de recuperação com alunos que apresentarem dificuldades de aprendizagem;

→ seguir as diretrizes do ensino emanadas do órgão superior competente;

→ fornecer dados e apresentar relatórios de suas atividades;

→ primar pela higienização do ambiente escolar;

→ organizar e coordenar o programa Nacional de Alimentação Escolar na respectiva Unidade Escolar;

→ executar outras atividades compatíveis com o cargo.


DESCRIÇÃO DO CARGO

	CATEGORIA FUNCIONAL
	GRUPO
	CÓDIGO

	ORIENTADOR PEDAGÓGICO
	MAGISTÉRIO
	


	                                               DESCRIÇÃO DETALHADA

	→ garantir que a escola cumpra sua função social de socialização e construção do conhecimento;

→ garantir o acesso e permanência do aluno na escola;

→ participar com a comunidade escolar, na construção de projeto político-pedagógico;

→ participar do diagnóstico da escola junto à comunidade escolar, identificando o contexto sócio-econômico e cultural em que o aluno vive;

→ participar da elaboração do planejamento escolar, garantindo que a realidade do aluno seja ponto de partida e o redirecionador permanente do currículo;

→ promover a participação dos pais e alunos na construção do projeto político-pedagógico da escola;
→ contribuir para que aconteça a articulação teórica e prática;

→ contribuir para que a avaliação se desloque do aluno para o processo pedagógico como um todo, visando ao planejamento;

→ garantir a participação dos pais e alunos no Conselho de Classe;

→ coordenar juntamente com o Diretor da Escola, o Conselho de Classe em seu planejamento, execução, avaliação e desdobramentos;

→ contribuir para que a organização das turmas e do horário escolar considere as condições materiais de vida dos alunos (compatibilizar trabalho-estudo);

→ promover a reflexão sobre as conseqüências sociais do processo de rotulação, discriminação e exclusão das classes trabalhadoras;

→ participar da elaboração do regimento escolar;

→ promover a articulação trabalho-escola;

→ discutir com a comunidade escolar a qualidade, quantidade, preparo, distribuição e aceitação da alimentação escolar, tomando providência para que sejam atendidas as necessidades do educando;

→ garantir que o trabalho seja o princípio educativo da escola;

→ estimular e promover iniciativas de participação e democratização das relações na escola;

→ estimular a reflexão coletiva dos valores (liberdade, justiça, honestidade, respeito, solidariedade, fraternidade, comprometimento social);

→ acompanhar e avaliar estágio em orientação escolar;

→ buscar atualização permanente;

→ influir para que todos os funcionários da escola se comprometam com atendimento às reais necessidades dos alunos;
→ desenvolver o autoconceito positivo, visando à aprendizagem do aluno, bem como a construção de sua identidade pessoal e social;

	

	· Planejar, coordenar e supervisionar estudos sobre a organização e funcionamento do sistema educacional, bem como sobre os métodos e técnicas neles empregados, em harmonia com a legislação, diretrizes e políticas estabelecidas;

→ programar, orientar e revisar os temas a serem estudados para o aperfeiçoamento do sistema educacional vigente;

→ coordenar, orientar e supervisionar as atividades relacionadas a recrutamento e seleção de pessoal;

→ elaborar, participar e estudar programas de desenvolvimento de recursos humanos;

→ planejar e elaborar diretrizes, orientações pedagógicas, documentos, planejamento, execução e avaliação das metas educacionais;

→ emitir parecer em assuntos de sua especialidade e/ou competência;

· realizar palestras, seminários e conferências de interesse educacional;

→ fornecer dados estatísticos e relatórios de suas atividades;

→ auxiliar as autoridades de nível superior no âmbito de sua competência;

→ supervisionar e coordenar pesquisas de natureza técnico-pedagógica;

→ zelar pelo cumprimento das leis e normas de ensino, bem como pelo aperfeiçoamento e correção dos aspectos didáticos e pedagógicos;

→ estudar, planejar, criar e desenvolver instrumentos necessários à avaliação do sistema educacional;

→ planejar, coordenar, supervisionar as atividades de valorização e capacitação dos recursos humanos;

→ programar e coordenar a elaboração do orçamento, bem como estudar e desenvolver técnicas relacionadas com planejamento;

→ estudar, planejar, organizar e levantar as necessidades de informação de serviços estatístico-educacionais;

→ planejar, programar e coordenar atividades relacionadas com a organização de métodos racionais e simplificados de trabalho;

→ propor diretrizes e acompanhar a elaboração do Regimento Escolar e Currículo da Escola;

→ coordenar a elaboração de programas e projetos educacionais;

→ acompanhar e secretariar os Conselhos Municipais vinculados à Secretaria, em especial: de Educação, da Alimentação Escolar, do Transporte Escolar e demais Conselhos Deliberativos;
→ executar outras atividades compatíveis com o cargo.


DESCRIÇÃO DO CARGO

	CATEGORIA FUNCIONAL
	GRUPO
	CÓDIGO

	ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO
	MAGISTÉRIO
	


	                                               DESCRIÇÃO DETALHADA

	· Organizar o funcionamento da estrutura física da rede municipal de ensino;

· Manter escrituração dos móveis e imóveis da rede municipal de ensino, zelando pela respectiva conservação;

· Acompanhar e fiscalizar as aquisições de materiais de uso didático e civil relacionados à educação;

· Manter atualizado o cadastro de mobiliário, sua qualidade e disponibilidade de acordo com as necessidades de cada unidade escolar;

· Realizar funções administrativas relativas aos Programas Educacionais, censo escolar, alimentando os sistemas de informação, preenchendo formulários, fichários, efetuando controle do horário dos Professores, controle de registros de atestados, de cumprimento da hora atividade e demais atividades de controle;

· Assessoramento aos conselheiros integrantes dos Conselhos relativos à área da educação, bem como dos Conselhos de Classe, elaborando as respectivas Atas; 

· Contribuir no planejamento articulando a administração com as atividades pedagógicas;

· Assessorar diretamente o Secretário de Educação;

· Executar todas as atividades relacionadas aos Programas do FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação;

· Articular as diversas unidades escolares para otimizar os recursos da rede municipal;

· Executar o correto registro e digitação, no sistema, da escrituração dos estudantes da rede;

· Exercer demais funções que lhe forem atribuídas.
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